
INTERESSE PÚBLICO: o essencial do Direito 
Público

A Revista INTERESSE PÚBLICO já se tornou 
uma referência obrigatória no Direito Público 
brasileiro.

Sempre com a contribuição de grandes 
publicistas, apresentamos, numa só edição, 
o essencial em várias áreas relevantes, 
tais como Direito Administrativo, Consti
tucional, Processual, Tributário, Municipal 
e do Controle Externo. Mais: jurisprudência 
criteriosamente  selecionada.

Com elevado padrão científico, a IP conta 
com as valiosas sugestões de um Conselho 
Editorial de extrema qualidade e de ele vada 
reputação.  

INTERESSE PÚBLICO: a melhor ma neira de 
estar entre os melhores do Direito Público.
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Nesta edição:

• Seção de Direito Constitucional, Administrativo e Previdenciário

(Colaboradores: Prof. Carlos Alberto Dias, Prof. Ciro Meneses Santos, Prof. Frederico 

Pessoa da Silva, Prof. Gilberto Morbach, Prof. João Paulo Calembo Batista Menezes, Prof. 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, Prof. José Osvaldo F. Carvalho Sobrinho, Profa. Kênia 

Isonilda Pinheiro e Eleutério, Profa. Marília Barros Xavier)

• Seção de Direito Municipal, Urbanístico e das Cidades

(Colaboradores: Prof. Fábio Scopel Vanin, Profa. Gerusa Colombo)

• Seção de Tribunais de Contas, Controle Externo

(Colaboradores: Profa. Ana Carla Bliacheriene, Profa. Fátima L. S. Nunes, Prof. Geraldo 

Costa Da Camino, Prof. Luciano Vieira de Araújo, Prof. Luiz Carlos Quintella Neto, Prof. 

Samir Guilherme Zieger Merode)

• Seção de Direito da Regulação

(Colaboradores: Prof. Raimilan Seneterri da Silva Rodrigues)

• Pareceres Jurídicos

(Colaboradores: Profa. Alessandra Wegermann, Profa. Alice Voronoff, Prof. André 

Cyrino, Prof. André J. Rosilho, Profa. Camila Morais Azevedo, Profa. Daniela Zago, Prof. 

Eurico Bitencourt, Prof. Juliano Heinen, Prof. Luís Manoel Borges do Vale, Profa. Patrícia 

Baptista, Prof. Phillip Gil França, Prof. Rafael Ramos, Prof. Vladimir da Rocha França)

• Jurisprudência Selecionada e Ementário
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2024 Nesta edição (destaques):

Filtro recursal de acesso às cortes de vértice

Processos materialmente penais: interpretação

Pesquisas em sustentabilidade e gestão socioambiental na 
administração pública

Trump v. United States e o rule of law

Plano Diretor nos municípios do Rio Grande do SulRS

O controle pelos tribunais de contas (TCs) sobre as 
nulidades contratuais

As decisões dos tribunais de contas sob controle social

“Digital Services Act (DSA)” versus “Projeto de Lei (PL) 
das Fake News” brasileiro: Regulação dos serviços em 
ambiente virtual

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.421

Revista Bimestral de 
Direito Público

INTERESSE PÚBLICO

www.editoraforum.com.br

FÓRUM Revistas | Periódicos

• A&C - Revista de Direito Adm. e Constitucional

• Direitos Fundamentais e Justiça - DFJ

• Fórum Administrativo - FA

• Fórum de Contratação e Gestão Pública - FCGP

• Fórum de Direito Urbano e Ambiental - FDUA

• Interesse Público - IP

• Revista ABRADT Fórum de Direito Tributário - RAFDT

• Revista Brasileira da Infraestrutura - RBINF

• Revista Brasileira de Alternative Dispute Resolution - RBADR

• Revista Brasileira de Direito Civil - RBDCivil

• Revista Brasileira de Direito Eleitoral - RBDE

• Revista Brasileira de Direito Municipal - RBDM

• Revista Brasileira de Direito Processual - RBDPro

• Revista Brasileira de Direito Público - RBDP

• Revista de Contratos Públicos - RCP

• Revista de Direito Administrativo - RDA

• Revista de Direito do Terceiro Setor - RDTS

• Revista de Direito Empresarial - RDEmp

• Revista de Direito Público da Economia - RDPE

• Revista do Instituto de Hermenêutica Jurídica - RIHJ

• Revista Fórum de Ciências Criminais - RFCC

• Revista Fórum de Direito Civil - RFDC

• Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico - RFDFE

• Revista Fórum de Direito na Economia Digital - RFDED

• Revista Fórum de Direito Tributário - RFDT

• Revista Fórum Justiça do Trabalho - RFJT

• Revista Fórum Trabalhista - RFT

Declaramos, para os devidos fins, que a Editora Fórum é 
fornecedora exclusiva dos periódicos listados acima, em 
todo território nacional, relativamente a todos os direitos 
de editoração, distribuição e comercialização, bem 
como sobre as marcas das publicações que constam na 
declaração de exclusividade.
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Int. Públ. – IP, Belo Horizonte, ano 26, n. 146, p. 13‑ 14, jul./ago. 2024

Editorial

Apresentamos, com grande satisfação, a edição número 146 da Revista 
Interesse Público.

Iniciamos a Seção de Direito, Constitucional, Administrativo, 
Previdenciário, Processual Civil e Ambiental contando com artigo dos 
Professores Jorge Ulisses Jacoby Fernandes e José Osvaldo F. Carvalho 
Sobrinho sobre filtros recursais de acesso às cortes de vértice. A Professora 
Marília Barros Xavier apresenta estudo sobre a interpretação dos processos 
materialmente penais. A Professora Kênia Isonilda Pinheiro e Eleutério e 
os Professores João Paulo Calembo Batista Menezes, Carlos Alberto Dias e 
Ciro Meneses Santos examinam o perfil das pesquisas em sustentabilidade 
e gestão socioambiental na administração pública. Encerrando a seção, os 
Pesquisadores Gilberto Morbach e Frederico Pessoa da Silva tratam do prin‑
cípio do rule of law no caso Trump v. United States.

Na Seção de Direito Municipal, Urbanístico e das Cidades, o Professor 
Fábio Scopel Vanin e a Pesquisadora Gerusa Colombo examinam a questão 
do controle jurídico geral do Plano Diretor nos municípios do Rio Grande 
do Sul.

Na Seção Tribunais de Contas e Controle Externo, o Pesquisador Luiz 
Carlos Quintella Neto enfrenta o tema do controle pelos tribunais de con‑
tas sobre as nulidades contratuais. Já as Professoras Ana Carla Bliacheriene 
e Fátima L. S. Nunes e os Professores Geraldo Costa da Camino, Luciano 
Vieira de Araújo e Samir Guilherme Zieger Merode examinam perspectivas 
para uma modelagem de protótipo de inteligência artificial (IA) generativa 
como ferramenta de cidadania a partir de decisões dos tribunais de contas.

Na Seção Direito da Regulação, o Procurador Raimilan Seneterri da 
Silva Rodrigues estuda a regulação dos serviços em ambiente virtual com 
base no novo Digital Services Act (DSA) Europeu e no Projeto de Lei (PL) 
das Fake News brasileiro.

Na Seção Pareceres Jurídicos, os Membros da Comissão de Estudos 
sobre a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) do 
Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA) Rafael Ramos, 
Alessandra Wegermann, Alice Voronoff, André Cyrino, André J. Rosilho, 
Camila Morais Azevedo, Daniela Zago, Eurico Bitencourt, Juliano Heinen, 
Luís Manoel Borges do Vale, Patrícia Baptista, Phillip Gil França e Vladimir 
da Rocha França tratam da constitucionalidade do artigo 28 da LINDB no 
julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.421, pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).
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Por fim, verifica‑ se aqui mais uma edição bimestral deste periódico 
que, como reconhecem os nossos leitores e assinantes, mantém o compro‑
misso inarredável com o genuíno INTERESSE PÚBLICO.

Os Editores
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Resumo: O Plano Diretor é o instrumento básico da política da polí‑
tica de desenvolvimento e de expansão urbana no Brasil. A presente 
investigação tem por objetivo analisar os planos diretores dos 10 
maiores municípios do Rio Grande do Sul‑ RS, com base em 4 elemen‑
tos: (1) espécie normativa; (2) denominação do plano; (3) conceito 
de plano; (4) detalhamento do plano. O texto apresenta a evolução 
do instrumento no Brasil, no período anterior à Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988), e busca identificar a existência de um padrão de 
tipicidade do instrumento no atual contexto constitucional. Como 
resultado, confirmou‑ se a hipótese que a Constituição Federal e o 
Estatuto da Cidade (EC/01) dão amplo espaço para inovação dos 
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municípios na formulação do Plano Diretor. Como conclusão, veri‑
ficou‑ se que inexistem padrões de tipicidade do instrumento, ainda 
que em cidades pertencentes ao mesmo estado‑ membro. Além disso, 
permanece a influência dos modelos pré‑ constitucionais na nomen‑
clatura e no conteúdo das leis que o regem.

Palavras‑ chave: Cidade. Conteúdo jurídico. Município. Plano Dire‑
tor.

Sumário: 1 Introdução – 2 Plano Diretor: evolução do instrumento 
no Brasil – 3 Plano Diretor como instrumento jurídico na Constitui‑
ção Federal de 1988 (CF/88) – 4 O conteúdo dos planos diretores 
nas cidades do Rio Grande do Sul‑ RS – 5 Considerações finais – 
Referências

1  Introdução

No Brasil, a Constituição Federal (CF/88) dispõe que o Plano Diretor 
é o instrumento básico da política da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana, tendo como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 
das funções sociais da cidade e garantir o bem‑ estar de seus habitantes. A 
regulamentação infraconstitucional dada pelo Estatuto da Cidade (EC/01) 
estabelece o seu conteúdo mínimo.

A investigação desenvolve‑ se no âmbito do projeto de pesquisa pla‑
nos diretores dos municípios do estado do Rio Grande do Sul‑ RS, finan‑
ciado pelo Edital ARD/ARC nº 14/2022 da Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS). O projeto foi articulado em 
um portal eletrônico no formato de site, intitulado Observatório de Direito 
Urbanístico.

O objeto de análise é a Lei do Plano Diretor dos 10 maiores muni‑
cípios em número de população pertencentes ao estado do Rio Grande do 
Sul: (1) Porto Alegre; (2) Caxias do Sul; (3) Canoas; (4) Pelotas; (5) Santa 
Maria; (6) Gravataí; (7) Novo Hamburgo; (8) Viamão; (9) São Leopoldo e 
(10) Passo Fundo. Os dados quantitativos de população foram elencados 
com base no Censo 2022, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), disponibilizados na plataforma IBGE Cidades.

A pesquisa parte da hipótese de que a CF/88 e o EC/01 dão amplo 
espaço para inovação dos municípios na formulação do Plano Diretor. Ou 
seja, inexiste um padrão claro de tipicidade, o que remete a múltiplos for‑
matos e denominações.

Para a análise dos planos diretores, foram eleitas 4 dimensões: (1) 
espécie normativa; (2) denominação do plano; (3) conceito de plano e (4) detalha‑
mento do plano. O objeto de análise é a Lei do Plano Diretor em sua versão 
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vigente até 11 de junho de 2024, consultada nos sites oficiais e dos municí‑
pios e na plataforma Leis Municipais.

Utilizou‑ se o método de abordagem hipotético‑ dedutivo, adaptado 
às ciências sociais aplicadas. Ainda, utilizou‑ se o método de procedimento 
empírico. A pesquisa tem natureza básica, de objetivo descritivo, com abor‑
dagem qualitativa e quantitativa. Como procedimento, adotou‑ se a pesquisa 
bibliográfica e documental.

2  Plano Diretor: evolução do instrumento no Brasil

O Plano Diretor é um instituto com previsão constitucional, sendo con‑
siderado o “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expan‑
são urbana” (art. 182, §1º da CF/88).1 O instrumento tem papel central no 
alcance dos objetivos da política urbana, que são “ordenar o pleno desen‑
volvimento das funções sociais da cidade” e “garantir o bem‑ estar de seus 
habitantes” (art. 182, caput), observadas as diretrizes previstas no EC/01.2

A “política urbana” não é uma temática tradicional a constar em textos 
constitucionais. Na forma exposta por Carvalho Pinto,3 “a Constituição de 
1988 foi a primeira no Brasil e talvez seja uma das únicas no mundo a tra‑
tar diretamente da política urbana”.4 Todavia, apesar de tornar‑ se norma 
constitucional somente na atual carta, o exercício da política urbana, espe‑
cialmente com a formulação de instrumentos de planejamento urbano, pos‑
sui uma tradição quase centenária no Brasil.

Ao longo de décadas, inúmeros modelos daquilo que hoje a CF/88 
denomina de “Plano Diretor” foram implementados pelos municípios. 
Alguns desses modelos possuem caráter especificamente urbanístico; outros 
têm abrangência e conteúdo multisetorial; uns estritamente técnicos, for‑
mulados especificamente por arquitetos e urbanistas, com projetos detalha‑
dos e efeitos concretos e outros de caráter interdisciplinar e político, com 

1 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 
Presidência da República, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/
constituicaocompilado.htm. Acesso em: 20 maio 2024.

2 BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. Estabelece diretrizes gerais da 
política urbana. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 2001. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.html. Acesso em: 20 maio 2024.

3 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 117.

4 Carvalho Pinto (Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005. p. 128) relata alguns motivos pelos quais o assunto mereceu destaque na Assembleia 
Constituinte, tendo recebido capítulo próprio na CF/1988: “Assim sendo, em 1987, quando a assembleia 
constituinte iniciou seus trabalhos havia no Brasil um conjunto de fatores que convergiam para que 
a política urbana viesse a ser objeto de atenção: uma política pública e uma burocracia estatal em 
funcionamento e prestigiada; uma sensibilidade social para a problemática urbana; uma proposta 
de institucionalização do direito urbanístico em tramitação no Congresso Nacional; um conjunto de 
organizações civis mobilizadas para alterar as políticas públicas”.
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conteúdo geral e abstrato, o que dá origem a múltiplos formatos para o 
instituto. Conforme explicam Francisconi e Cordeiro:5

Na história das cidades brasileiras, sempre esteve presente em algum grau de pre‑
ocupação a localização de determinadas funções urbanas e administrativas e com a 
regulamentação sobre seu ordenamento espacial.6

Nesse contexto, “o significado da expressão variou no tempo e no 
espaço. Em cada cidade e época, ela designou um documento de conteúdo 
distinto”7 para o Plano Diretor. Assim, retomar os modelos históricos é fun‑
damental para compreender as características atuais do instrumento, em 
especial, a hipótese de existência de múltiplos nomes e formatos.

Para efeito de observação da evolução, será utilizada a divisão pro‑
posta por Silva,8 que aponta quatro etapas de planos diretores no Brasil: 
a) planos de estética urbana; b) planos funcionais; c) planos de desenvolvi‑
mento integrado; d) Plano Diretor da CF/88. Neste primeiro tópico, serão 
apresentadas as três primeiras tipologias, sendo que a quarta tipologia será 
objeto do tópico vindouro.9

Os a) planos de estética urbana são descritos por Carvalho Pinto10 

como planos de melhoria, embelezamento e extensão. Segundo o autor, eles 
não possuíam um valor jurídico e estavam vinculados a obras públicas rele‑
vantes, previamente anunciadas. Caracterizavam‑ se por conterem projetos 
precisos e detalhados, tendo como exemplo a proposta de Pereira Passos, 
no Rio de Janeiro, e a de Prestes Maia, em São Paulo. Nessa modalidade, 

5 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 76.

6 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 76.

7 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 118.

8 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 98.

9 Francisconi e Cordeiro (Além do Rio e Sampa: Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do 
planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: Topbooks, 2021. p. 78‑ 81) destacam algumas iniciativas 
anteriores ao período dos “Planos de Estética Urbana”, aqui tratado como um primeiro modelo, 
remetendo a experiências pretéritas, desde o período colonial. Segundo os autores, “o traçado urbano 
do Brasil colonial seguiu as tradições urbanísticas medievo‑ renascentistas de Portugal, com ruas de 
aspecto uniforme e residências sobre o alinhamento das vias públicas”; a ainda que “o traçado das 
cidades brasileiras foi sendo alterado e surgiram as primeiras experiências de planejamento dos 
espaços urbanos no final do século XIX e no início do século XX, quando ficaram bastante evidente 
a separação entre residência e o local de trabalho”. Sendo assim, trata‑ se de um recorte do trabalho 
a observação a contar de um dos modelos, reconhecendo‑ se a existência de exemplos em períodos 
anteriores.

10 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 118.
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Francisconi e Cordeiro11 destacam também a iniciativa de Attílio Corrêa 
Lima com o Plano de Goiânia, formulado “sob influência do urbanismo 
europeu e inspiração da cidade‑ jardim”.

Silva12 destaca que o modelo “preocupava‑ se com o desenho da cidade”, 
sendo que sua elaboração focava a aprovação de um traçado de ruas e defi‑
nia a posição de edifícios públicos para “decorar” a cidade. O valor central 
era a estética urbana.

Nesse modelo também pode ser incluída uma das primeiras inicia‑
tivas de planejamento de Porto Alegre, capital do RS, na forma indicada 
por Francisconi e Cordeiro.13 Os autores citam o “plano geral de melhora‑
mentos”, formulado pelo João Moreira Maciel, que “recomendava a aber‑
tura de ruas mais largas no centro, a execução de obras de saneamento e 
urbanização, a instalação de redes de água, esgoto e iluminação pública, e 
o ajardinamento de algumas áreas”.

O segundo modelo são os b) planos funcionais que, de acordo com 
Silva,14 tinham como objetivo “estabelecer a distribuição das edificações no 
território, atendendo a funções econômicas e arquitetônicas”. Para Carvalho 
Pinto,15 nesse modelo, o objeto segue sendo o planejamento do ordenamento 
territorial, não mais como um simples projeto arquitetônico, “mas como o 
produto de um diagnóstico abrangente e interdisciplinar”.

Uma referência para o tema é o edital para o concurso nacional do 
plano piloto da nova capital do Brasil: essencialmente físico territorial, mas 
que deveria abarcar um diagnóstico de característica multidisciplinar, que 
possivelmente seria complementado por normas como de uso do solo.16 
No mesmo contexto, Francisconi e Cordeiro17 destacam outra iniciativa de 
Porto Alegre, formulada pelo arquiteto Arnaldo Gladosch, que “já ressaltava 
a necessidade de um zoneamento das atividades urbanas dentro do espaço 

11 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 86.

12 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 98.

13 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 85.

14 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 98.

15 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 119.

16 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 120‑ 122.

17 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 85.
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territorial da cidade”, congregando o planejamento urbano e a alocação de 
serviços e equipamentos ligados a outras políticas setoriais.

Segundo Francisconi e Cordeiro,18 “após a experiência de Brasília, 
a discussão teórica a respeito do planejamento urbano ganhou força em 
várias cidades, quase todas as capitais, cuidaram da elaboração de seus 
Planos Diretores”, o que repercutiu na expansão dos planos de desenvol‑
vimento integrado.

A terceira tipologia são c) os planos de desenvolvimento integrado, ou 
ainda, Plano de Desenvolvimento Local Integrado (PDLIs) ou superplanos. 
Na forma descrita por Carvalho Pinto,19 tratam do modelo mais abrangente 
de plano diretor, pois, além de o diagnóstico levar em consideração outras 
áreas, o modelo era acompanhado de recomendações a serem posterior‑
mente implantadas, em diversos setores. No aspecto urbanístico, também 
não possuíam operacionalidade direta, devendo ser complementado por 
outras leis, como de uso do solo, parcelamento, zoneamento, entre outras.

O autor Silva20 apresenta o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado (PPDI) “como instrumento do processo de planejamento muni‑
cipal destinado a alcançar objetivos integrados nos campos físico, econô‑
mico, social e administrativo”. A visão interdisciplinar é muito influenciada 
pelo trabalho desenvolvido pelo Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(SERFHAU), que difundiu o modelo, observadas distintas peculiaridades 
dos municípios brasileiros:

Com a criação do serviço federal de habitação e urbanismo – SERFHAU, em 1964, o 
governo federal consolidou conceitos e introduziu procedimentos inovadores para a 
elaboração e a implantação dos Planos Diretores Municipais. O SERFHAU difundiu 
o uso de cadastros urbanos e do planejamento territorial interdisciplinar na gestão 
urbana municipal. Vários modelos metodológicos foram definidos para atender ao 
heterogêneo cenário urbano brasileiro segundo objetivos e complexidade urbanística 
distintos.21

Carvalho Pinto22 destaca que alguns exemplos baseados no modelo 
refletiram em um caráter excessivamente idealista, como o formulado por 

18 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 92.

19 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 122.

20 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 98.

21 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 95.

22 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 124.
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Doxiadis no Rio de Janeiro, tratando, para além de urbanismo, de temas 
como: educação, saúde, habitação, bem‑ estar social, recreação; cultura; espor‑
tes, poluição do ar, gás, limpeza urbana, comunicações, cemitérios, energia 
elétrica, iluminação pública, segurança pública, abastecimento, finanças e 
administração pública.

Na perspectiva jurídica, importa referir que no período inexistiam leis 
orgânicas municipais específicas de cada cidade (exceto do Rio Grande do 
Sul, que já estipulava que cada município teria sua lei orgânica). Tratava‑ se 
de uma norma estadual que alcançava todos os municípios de um estado. 
Muitas das leis orgânicas previam normas para os planos diretores munici‑
pais, como as de São Paulo, Alagoas, Minas Gerais, entre outras.23 Francisconi 
e Cordeiro24 destacam que, no estado de São Paulo, a lei orgânica dos muni‑
cípios criou a obrigatoriedade de elaboração do PDDI para todos, sob pena 
de não obtenção de subsídios financeiros estaduais.25

Nesse contexto, a série de experiências históricas precisa ser com‑
preendida em uma análise que pretenda aferir a essência do Plano Diretor, 
na forma prevista atualmente na CF/88.

A pesquisa trabalha com a hipótese de que a CF/88 e o EC/01 dão 
amplo espaço para inovação dos municípios na formulação do Plano Diretor, 
inexistindo padrões claros de tipicidade,26 que remetem a múltiplos forma‑
tos e denominações. A suspeita da investigação é reforçada pelos diferen‑
tes modelos adotados na prática da administração municipal ao longo dos 
tempos, como sugere Carvalho Pinto:27

Houve uma tendência a identificar o plano diretor previsto na Constituição com os 
documentos de mesma denominação que já eram elaborados antes dela. Essas prá‑
ticas anteriores não apresentavam, entretanto, uma homogeneidade terminológica e 
conceitual.28

23 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 123‑ 124.

24 FRANCISCONI, Jorge Guilherme; CORDEIRO, Sônia Helena Taveira de Camargo. Além do Rio e Sampa: 
Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: 
Topbooks, 2021. p. 96.

25 Francisconi e Cordeiro (Além do Rio e Sampa: Corumbá, Irecê, Parintins: evolução e desafios do 
planejamento urbano no Brasil. Rio de Janeiro: Topbooks, 2021. p. 96) destacam que, embora São 
Paulo tenha utilizado a terminologia “plano diretor de desenvolvimento integrado – PDDI”, o nome 
adotado de forma geral no país era “Plano de Desenvolvimento Local Integrado – PDLIs”.

26 Sobre o tema da tipicidade dos Planos: VANIN, Fábio Scopel. Direito, Urbanismo e Política Pública. 
São Paulo: Almedina, 2022. cap. 5, tópico 5.2.

27 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 117.

28 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 117.
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Assim, o objetivo do tópico a seguir é entender e dar precisão ao 
significado do Plano Diretor, como um instrumento jurídico previsto na 
CF/88, identificando a existência de requisitos que padronizam eventual 
tipicidade ao instrumento.

3  Plano Diretor como instrumento jurídico na Constituição Federal de 
1988 (CF/88)

A CF/88 define o Plano Diretor como instrumento básico da política 
de desenvolvimento e de expansão urbana, na forma do artigo 182. Sua 
regulamentação geral encontra‑ se no EC/01, entre os artigos 39 e 42‑ B. O 
conteúdo mínimo do Plano Diretor está previsto, de forma específica, no 
artigo 42, sendo que os municípios situados áreas suscetíveis a desastre,29 ou 
que pretendam a ampliação do perímetro urbano, deverão elaborar estudos 
específicos, na forma dos artigos 42‑ A e B, respectivamente.30

Apesar de existirem requisitos estipulados na CF/88 e no EC/01, estu‑
dos como o de Carvalho Pinto31 apontam que “surgiram diversas interpreta‑
ções sobre qual seria seu conteúdo e como operacionalizá‑ lo” e como con‑
sequência “cada município adotou um conjunto próprio de plano diretor”.

O problema indicado relaciona‑ se com inexistência de um padrão 
de tipicidade entre os planos, uma vez que a estipulação via norma legal 
carece de um contorno jurídico preciso, redundando em múltiplas tipolo‑
gias. Trata‑ se de um tema jurídico relevante pelos motivos expostos por 
Carvalho Pinto,32 ao afirmar que “não fora pela inserção da expressão no 
texto constitucional, não haveria por que julgar correto ou incorreto o 
modelo adotado em cada município”. Todavia, “a partir de 1988, a defini‑
ção conceito nacional de plano diretor passou a ser condição para a inter‑
pretação da Constituição”.

29 Ao referir áreas suscetíveis a desastre, incluem‑ se “áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos”, na forma do próprio 
art. 42‑ A.

30 O Plano Diretor é considerado pelo Supremo Tribunal Federal como uma norma com hierarquia 
material sobre as demais leis urbanísticas de um município, na forma da Tese de Repercussão Geral 
firmada no RE no 607.940/DF, com o seguinte teor: “Os municípios com mais de vinte mil habitantes 
e o Distrito Federal podem legislar sobre programas e projetos específicos de ordenamento do espaço 
urbano por meio de leis que sejam compatíveis com as diretrizes fixadas no plano diretor”. Sobre 
o tema: COLOMBO, Gerusa; VANIN, Fábio Scopel. Plano Diretor e ordenamento do espaço urbano: 
compatibilidade a partir da repercussão geral no Recurso Extraordinário no 607.940/DF. Revista de 
Direito da Cidade, [S. l.], v. 13, n. 2, p. 1100‑ 1125, abr. 2021.

31 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 117.

32 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 117‑ 118.
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O processo de juridicização da temática urbanística, especialmente do 
Plano Diretor é observada por Silva,33 ao dispor que “a institucionalização 
do processo de planejamento importou convertê‑ lo num tema do direito, e 
de entidade basicamente técnica passou a ser uma instituição jurídica”. Tal 
fenômeno não é uma tomada plena do tema pelo Direito, vez que ele man‑
tém características técnicas, mas da consolidação de um formato técnico‑ 
jurídico e vinculação legal de sua exigência, que ainda que carece de maior 
precisão, estabilidade e precisão no âmbito do Direito.

O efeito concreto é que, a partir de 1988, passa a existir um dever 
constitucional de formulação do Plano Diretor para determinados municí‑
pios,34 e ainda de sua aprovação pela Câmara Municipal, ou seja, em formato 
de lei. Embora exista a previsão constitucional (art. 182, §1º da CF/88), par‑
te‑ se da hipótese de que a prática administrativa dos municípios redundou 
na formulação do plano em múltiplos formatos e conteúdos.

A imprecisão acerca do formato do Plano Diretor já fica evidente na 
leitura de autores clássicos ligados à matéria, como Hely Lopes Meirelles e 
José Afonso da Silva. Meirelles35 adota uma visão mais ampla e multisetorial, 
ao indicar o instrumento como “o complexo de normas legais e diretrizes 
técnicas para o desenvolvimento global e constante do município sobre os 
aspectos físicos, socioeconômicos e administrativos e desejado pela comu‑
nidade local”. Silva36 situa o Plano Diretor em uma seara mais específica, 
ligado ao urbanismo e ao ordenamento territorial:

Atualmente, com a Constituição de 1988, assume o plano diretor a função de instru‑
mento básico da política urbana do município, que tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem‑ estar da comunidade 
local.

A influência dos modelos pretéritos à Constituição Federal, a ausência 
de uma doutrina uníssona e a influência técnica na formulação da lei são 
fatores que contribuíram na disseminação de diferentes modelos de Plano 
Diretor, com nomenclaturas, características e formatos muito próprios. 
Embora existam requisitos constitucionais e no EC/01, eles são insuficientes 

33 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 88.

34 A obrigatoriedade para os municípios com mais de vinte mil habitantes é norma constitucional (art. 
182, §1º) reiterada no EC/01 (art. 41, I), que indica ainda outras obrigatoriedades: municípios que 
integrem regiões metropolitanas (art. 40, II); para a utilização de instrumentos jurídico‑ urbanísticos 
(art. 41, III); localizados em áreas de interesse turístico (art. 40, IV); inseridos na área de influência 
de empreendimentos ou atividades de grande impacto (art. 40, V) e em áreas de risco (art. 40, VI).

35 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal brasileiro. 18. ed. atual. por Giovani da Silva Corralo. São 
Paulo: Malheiros, 2017. p. 575.

36 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018. 
p. 98.
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para garantir um padrão e tratar de temas das mais variadas competências. 
A questão é identificada por Meirelles:37

Na prática, a nomenclatura do Plano Diretor tem se demonstrado algo aberto e um 
espaço para muita criatividade dos Municípios. Temos a posição de que a situação 
que deve ser vista com ressalva, sob pena de perda na essência e na funcionalidade 
do instrumento.38

O estudo realizado por Carvalho Pinto39 já confirmava essa hipótese. 
Ao comparar os modelos constituídos após a promulgação da Constituição, 
indicados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pelo 
Fórum Nacional da Reforma Urbana (FRNU), pelo Centro de Estudos e 
Pesquisa de Administração Municipal (CEPAM) e pelo Instituto Brasileiro 
de Administração Municipal (IBAM), o autor consigna que “nenhum dos 
modelos indicados corresponde, ao adotado pela Constituição”, embora 
alguns deles se aproximem do seu conteúdo.

Em sentido semelhante, Leitão40 aponta o problema da imprecisão 
conceitual, ligando‑ a com uma compreensão diferenciada dos municípios 
quanto às possibilidades e limites do instrumento, destacando que ela con‑
tribui para um “descrédito do instrumento quanto a sua eficácia, ou seja, 
quanto à sua capacidade de produzir efeito, de resolver problemas urba‑
nísticos específicos”.41

Considerando esse cenário, a proposta do presente artigo é anali‑
sar a questão no âmbito do RS, observado seus 10 maiores municípios, na 
forma a ser aprofundada no tópico seguinte. Antes desse avanço, importa 
entender quais elementos a CF/1988 e o EC/01 estipularam para os planos 
diretores, na forma prevista no artigo 182 da CF/1988 e entre os artigos 39 
e 42‑ B do EC/01. Em outras palavras: qual o conceito e o que deve conter 
a norma legal de um Plano Diretor, observada a legislação geral.

Aprovar a Lei do Plano Diretor é uma obrigatoriedade para todos 
os municípios enquadrados em um dos seguintes casos: ter mais de 20 mil 

37 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de construir. 13. ed. atual. por Giovani da Silva Corralo e Fábio Scopel 
Vanin. São Paulo: Juspodivm, 2024. p. 130.

38 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de construir. 13. ed. atual. por Giovani da Silva Corralo e Fábio Scopel 
Vanin. São Paulo: Juspodivm, 2024. p. 130.

39 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 145.

40 LEITÃO, Lúcia. Remendo novo em pano velho: breves considerações sobre os limites dos planos 
diretores. In: ALFONSIN, Betânia; FERNANDES, Edésio (org.). Direito Urbanístico: estudos brasileiros 
e internacionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2006. p. 322‑ 323.

41 Nesse sentido, Leitão (Remendo novo em pano velho: breves considerações sobre os limites dos planos 
diretores. In: ALFONSIN, Betânia; FERNANDES, Edésio (org.). Direito Urbanístico: estudos brasileiros e 
internacionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2006. p. 322) destaca que, “ao não se definirem, com a clareza 
necessária, os limites e possibilidades do instrumento, geram‑ se expectativas que necessariamente 
se frustrarão pela impossibilidade de atendimento dessas expectativas pelo instrumento proposto”.
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habitantes (art. 182, §1º da CF/88 e art. 41, I, do EC/01); integrar regiões 
metropolitanas (art. 40, II); pretender utilizar instrumentos jurídico‑ 
urbanísticos (art. 41, III); situar‑ se em áreas de interesse turístico (art. 40, 
IV); inserir‑ se em área de influência de empreendimentos ou atividades de 
grande impacto (art. 40, V) e em áreas de risco (art. 40, VI).

O conceito de plano está presente no artigo 182, §1º da CF/88, sendo 
ele o “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana”. A mesma expressão é reiterada no artigo 40 do EC/01. A Constituição 
indica os seguintes conteúdos ao Plano Diretor: a) definir o que é função 
social da propriedade urbana (art. 182, §2º); b) indicar áreas para aplica‑
ção dos instrumentos de parcelamento ou edificação compulsórios; IPTU 
progressivo; desapropriação com pagamento mediante títulos (art. 182, 
§4º). Ambos os conteúdos não são constitucionalmente obrigatórios; toda‑
via, caso regrados em âmbito local, serão matéria da lei do Plano Diretor.

O EC/01 aprofunda o conteúdo: a) definir o que é função social da 
propriedade urbana (art. 39); b) integrar Plano Diretor e Leis Orçamentárias 
(art. 40, §1º); c) englobar o território do município como um todo (art. 
40, §2º); d) revisão periódica, pelo menos a cada 10 anos (art. 40, §3º); d) 
garantir participação social no seu processo de elaboração (art. 40, §4º); e) 
delimitar as áreas urbanas para parcelamento, edificação ou utilização com‑
pulsório (art. 42, I); f) prever o instrumento do Direito de Preempção (art. 
42, II); g) prever o instrumento da outorga onerosa do direito de construir 
(art. 42, II); h) prever o instrumento da outorga onerosa de alteração de 
uso (art. 42, II); i) prever o instrumento das operações urbanas consorciadas 
(art. 42, II); j) prever o instrumento da transferência do direito de construir 
(art. 42, II); k) conter sistema de acompanhamento e controle (art. 42, III).

Importa referir que, em atualizações do EC/01, os planos diretores 
de municípios localizados em áreas de risco (suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geo‑
lógicos ou hidrológicos correlatos), ou que pretendam ampliar o seu perí‑
metro urbano, necessitam de uma série de estudos específicos, o que tende 
a ampliar no conteúdo da lei, na forma do disposto nos artigos 42‑ A e B. 
Também é exigência, decorrente de atualizações legislativas, a elaboração 
de um “plano de rotas acessíveis” nos planos diretores, artigo 42, §3º. Tais 
temas demandam um estudo de maior complexidade, em caráter específico.

Ao contrário da CF/88, cujas normas remetem a uma faculdade dos 
municípios, as disposições do EC/01 têm caráter obrigatório, valendo‑ se do 
verbo “dever” nas estipulações do artigo 40, §1º a 4º e “conteúdo mínimo” 
nas estipulações do artigo 42. As exigências podem ser descritas na seguinte 
esquematização:
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Quadro 1 ‑  Plano Diretor na CF/1988 e no EC/01

Conceito de Plano Diretor

Instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão 
urbana

art. 182, §1º da CF/88; art. 40 do EC/01

Conteúdo do Plano Diretor

Tema Dispositivo legal Caráter

Definição de função social da 
propriedade urbana

Art. 182, §2º, 
CF/88;
art. 39, EC/01

Torna‑ se obrigatório 
de forma indireta 
para viabilizar 
a aplicação de 
instrumentos

Indicar áreas para aplicação dos 
instrumentos de parcelamento ou 
edificação compulsórios; IPTU 
progressivo; desapropriação com 
pagamento mediante títulos

Art. 182, §4º, 
CF/88;
art. 42, I, EC/01

Constituição: 
indicativo
EC/01: obrigatório

Compatibilização com as leis 
orçamentárias Art. 40, §1º, EC/01

Obrigatório 
(o efeito da 
obrigatoriedade se 
dá no conteúdo das 
leis orçamentárias)

Englobar o território do município 
como um todo Art. 40, §2º, EC/01 Obrigatório

Revisão periódica, pelo menos a 
cada 10 anos Art. 40, §3º, EC/01 Obrigatório

Garantir participação social no seu 
processo de elaboração Art. 40, §4º, EC/01 Obrigatório

Prever o instrumento do direito de 
preempção Art. 42, II, EC/01 Obrigatório

Prever o instrumento da outorga 
onerosa do direito de construir Art. 42, II, EC/01 Obrigatório

Prever o instrumento da outorga 
onerosa de alteração de uso Art. 42, II, EC/01 Obrigatório

Prever o instrumento das operações 
urbanas consorciadas Art. 42, II, EC/01 Obrigatório

Prever o instrumento da 
transferência do direito de 
construir

Art. 42, II, EC/01 Obrigatório

Conter sistema de 
acompanhamento e controle Art. 42, III, EC/0 Obrigatório

Fonte: Dados da pesquisa.
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Ao observar os conteúdos indicados pela CF/88 e EC/01, verifica ‑ 
se que a preocupação central do legislador se deu nos temas urbanísticos, 
não com as políticas setoriais em geral, como intencionavam os “planos 
de desenvolvimento integrado”, pré‑ constitucionais, analisados no tópico 
anterior. Sendo assim, na forma exigida pelas normas gerais, o conceito de 
plano indica para uma norma urbanística, não multissetorial.

É a posição de Carvalho Pinto,42 no sentido de que “o plano diretor 
que fala Constituição é exclusivamente urbanístico, não se destinando a tra‑
tar de políticas setoriais ou da promoção do desenvolvimento econômico”, 
aduzindo que a exigência constitucional é por uma norma que traga nor‑
mas gerais para o uso, a ocupação, o parcelamento do solo, entre outros 
temas análogos, muito alinhado com o sentido dado por Silva,43 anterior‑
mente referido.

Compreendido o conceito de Plano Diretor e o seu conteúdo, na 
forma das legislações gerais, passa‑ se a observar os planos diretores do RS, 
especificamente seu conteúdo geral, destacado em 4 dimensões: (1) espécie 
normativa; (2) denominação do plano; (3) conceito de plano e (4) detalhamento 
do plano. A verificação visa observar se há um padrão nos conteúdos, assim 
como analisar a influência dos modelos pré‑ constitucionais nas normas das 
cidades gaúchas.

4  O conteúdo dos planos diretores nas cidades do Rio Grande do Sul‑ RS

A pesquisa tem origem no projeto planos diretores dos municípios 
do estado do RS, aprovado no âmbito do Edital ARD/ARC nº 14/2022 da 
FAPERGS. O projeto foi articulado em um portal eletrônico no formato de 
site, intitulado Observatório de Direito Urbanístico.

Para fins dessa análise, dentre os 497 municípios do estado do RS, 
foram eleitos os 10 maiores em número de população: (1) Porto Alegre; (2) 
Caxias do Sul; (3) Canoas; (4) Pelotas; (5) Santa Maria; (6) Gravataí; (7) Novo 
Hamburgo; (8) Viamão; (9) São Leopoldo e (10) Passo Fundo.

Os dados quantitativos de população foram elencados com base no 
Censo 2022, realizado pelo IBGE, disponibilizados na plataforma IBGE 
Cidades.

No quadro a seguir é possível identificar o município, os dados quan‑
titativos de população, a sua posição entre os municípios do estado do Rio 
Grande do Sul e a sua posição comparada aos demais municípios brasileiros.

42 CARVALHO PINTO, Victor. Direito Urbanístico: Plano Diretor e direito de propriedade. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 137.

43 SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico brasileiro. 8. ed. rev. e ampl. São Paulo: Malheiros, 2018.
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Quadro 2 ‑  10 maiores municípios do Rio Grande do Sul

Nº Município População Posição no Estado Posição no Brasil

1 Porto Alegre 1.332.845 1º 11º

2 Caxias do Sul 463.501 2º 48º

3 Canoas 347.657 3º 79º

4 Pelotas 325.685 4º 86º

5 Santa Maria 271.735 5º 103º

6 Gravataí 265.074 6º 107º

7 Novo Hamburgo 227.646 7º 134º

8 Viamão 224.112 8º 140º

9 São Leopoldo 217.409 9º 144º

10 Passo Fundo 206.215 10º 147º

Fonte: Censo IBGE (2022).

A análise dos planos diretores dos 10 maiores municípios gaúchos foi 
realizada em 4 dimensões: (1) espécie normativa; (2) denominação do plano; (3) 
conceito de plano e (4) detalhamento do plano. O objeto de análise é a Lei do 
Plano Diretor em sua versão vigente até 11 de junho de 2024, consultada 
nos sites oficiais e dos municípios e na plataforma Leis Municipais.

A metodologia de análise das dimensões e os resultados serão espe‑
cificamente aprofundados a seguir.

(1) Espécie Normativa
A dimensão (1) espécie normativa foi analisada em 3 critérios específi‑

cos: (1.1) espécie de norma; (1.2) ano; (1.3) ementa.
Os dados foram compilados no Quadro 3 ‑  Espécie normativa. Quanto 

aos resultados do ponto (1.1) espécie de norma; verificou‑ se que 40% dos pla‑
nos diretores são aprovados por meio de lei complementar e 60% por lei 
ordinária. Em uma percepção qualitativa, restou demonstrada a inexistên‑
cia de um padrão de espécie normativa.

Quanto ao critério (1.2) ano, tomando como base a data da legislação 
em sua versão original, para fins comparativos, tem‑ se que 20% das normas 
datam até o ano 2000, sendo Porto Alegre (1999) e Gravataí (2000); 20% 
das normas datam até o ano 2010, sendo Novo Hamburgo (2004) e Passo 
Fundo (2006); 60% das normas datam até o ano 2020.
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Quadro 3 ‑  Espécie normativa (continua)

Nº Município Espécie 
normativa Nº Ano Ementa

1 Porto Alegre Lei 
Complementar 434 1999

Dispõe sobre o 
desenvolvimento 
urbano no município 
de Porto Alegre, 
institui o Plano Diretor 
de Desenvolvimento 
urbano ambiental 
de Porto Alegre e dá 
outras providências

2 Caxias do Sul Lei 
Complementar 589 2019

Institui o Plano Diretor 
de Desenvolvimento 
Integrado (PDDI) do 
Município de Caxias 
do Sul e dá outras 
providências

3 Canoas Lei Ordinária 5.961 2015

Institui o Plano Diretor 
Urbano Ambiental de 
Canoas, dispõe sobre 
o desenvolvimento 
urbano no Município e 
dá outras providências

4 Pelotas Lei Ordinária 5.502 2018

Institui o Plano 
Diretor Municipal e 
estabelece as diretrizes 
e proposições de 
ordenamento e 
desenvolvimento 
territorial no 
Município de Pelotas, e 
dá outras providências

5 Santa Maria Lei 
Complementar 118 2018

Dispõe sobre a Política 
de Desenvolvimento 
Sustentável e sobre 
o Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Territorial do 
Município de Santa 
Maria
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Nº Município Espécie 
normativa Nº Ano Ementa

6 Gravataí Lei Ordinária 1.541 2000

Institui o Plano Diretor 
de Desenvolvimento 
Urbano da Sede do 
Município de Gravataí

7 Novo 
Hamburgo Lei Ordinária 1.216 2004

Institui o Plano Diretor 
Urbanístico Ambiental 
‑  PDUA do Município 
de Novo Hamburgo e 
dá outras providências

8 Viamão Lei Ordinária 4.154 2013

Institui o Plano 
Diretor, define 
princípio, políticas, 
estratégias e 
instrumentos para 
o desenvolvimento 
municipal e para 
o cumprimento da 
função social da 
propriedade no 
município de Viamão e 
dá outras providências

9 São 
Leopoldo Lei Ordinária 9.041 2019

Institui o Plano 
Diretor Municipal 
‑  PDM e o Sistema 
de Planejamento 
Territorial e Gestão 
Participativa do 
Município de São 
Leopoldo

10 Passo Fundo Lei 
Complementar 170 2006

Dispõe sobre o 
Plano Diretor de 
Desenvolvimento 
Integrado ‑  PDDI do 
Município de Passo 
Fundo

Fonte: Dados da pesquisa, com base nos dados do Observatório de Direito Urbanístico (2024).

Os dados apresentados já dão conta da sobreposição da identidade 
local, frente aos padrões das leis gerais; tanto a tipologia da espécie nor‑
mativa quanto o ano da norma e o conteúdo da ementa revelam que cada 

(conclusão)
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localidade observa situações muito peculiares de cada municipalidade na 
formulação dos planos diretores.

(2) Denominação do plano
A dimensão (2) denominação do plano destina‑ se a análise qualita‑

tiva de acordo com a influência na nomenclatura do plano, subdividindo‑
‑ se em 3 grandes grupos (2.1) pré‑ constitucional; (2.2) constitucional ou (2.3) 
novas nomenclaturas. É importante alertar que a divisão nesses 3 grupos se 
dá em razão de que a Lei do Plano Diretor mais antiga no grupo é do ano 
de 1999 (Porto Alegre), e as mais recentes datam de 2019 (Caxias do Sul 
e São Leopoldo). Além disso, a presente dimensão analisa tão somente a 
denominação do plano para um enquadramento dos modelos, e não leva 
em consideração o conteúdo do Plano Diretor, uma vez que a tarefa exigi‑
ria uma pesquisa específica.

Para sistematizar objetivamente a análise, considerou‑ se que o grupo 
(2.1) pré‑ constitucional elege termos como “desenvolvimento integrado”, 
“desenvolvimento territorial” e “desenvolvimento urbano”; o (2.2) constitu‑
cional está relacionado com os termos: “diretor” e “diretor municipal”; já o 
(2.3) novas nomenclaturas utiliza termos que não se enquadram nos modelos 
anteriores, como “urbano ambiental” e “urbanístico ambiental”.

Os resultados foram articulados no Quadro 4 ‑  Denominação do plano, 
e, diante das informações coletadas, identificou‑ se que 40% dos municípios 
utilizam o modelo (2.1) pré‑ constitucional; 30% adotam o modelo (2.2) cons‑
titucional e 30% optam por (2.3) novas nomenclaturas.

Quadro 4 ‑  Denominação do plano
(continua)

Nº Município Denominação do plano Modelo

1 Porto Alegre
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental

(2.3) Novas 
nomenclaturas

2 Caxias do Sul
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado

(2.1) Pré‑ 
constitucional

3 Canoas Plano Diretor Urbano Ambiental
(2.3) Novas 
nomenclaturas

4 Pelotas Plano Diretor Municipal
(2.2) 
Constitucional

5 Santa Maria
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Territorial

(2.1) Pré‑ 
constitucional

6 Gravataí
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano

(2.1) Pré‑ 
constitucional
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Nº Município Denominação do plano Modelo

7 Novo Hamburgo
Plano Diretor Urbanístico 
Ambiental

(2.3) Novas 
nomenclaturas

8 Viamão Plano Diretor
(2.2) 
Constitucional

9 São Leopoldo Plano Diretor Municipal
(2.2) 
Constitucional

1 Passo Fundo
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado

(2.1) Pré‑ 
constitucional

Fonte: Dados da pesquisa, com base nos dados do Observatório de Direito Urbanístico (2024).

Nesse ponto segue comprovada a hipótese de ausência de padroni‑
zação e tipicidade. Excetuando‑ se Pelotas e São Leopoldo, que utilizam a 
nomenclatura “Plano Diretor Municipal” e Caxias do Sul e Passo Fundo, que 
se valem do nome “Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado” (PPDI), 
cada município dá ao plano um nome próprio, existindo 8 denominações 
distintas. Ainda, alguns se valem do modelo constitucional no nome – com 
enfoque na questão urbanístico‑ territorial –; outros buscam inspiração nos 
modelos pré‑ constitucionais; outros ainda criam novas denominações.

(3) Conceito de plano
Na análise da dimensão (3) conceito de plano, a metodologia adotada 

foi, em primeiro plano, avaliar se a norma legal estabelece um conceito de 
Plano Diretor em cada município. Nos casos em que a lei não estabelece o 
conceito, foi indicado como “não há previsão expressa”, o que prejudica a 
análise qualitativa. Em seguida, a análise qualitativa verificou se os concei‑
tos existentes se enquadram ao modelo (3.1) urbanístico; ao (3.2) multiseto‑
rial ou (3.3) misto.

O exame dessa dimensão considera apenas o conceito de plano pre‑
visto de forma expressa na Lei do Plano Diretor em vigor, e não considera 
termos previstos em outras normas ou dispostos de forma subjetiva, uma 
vez que a análise exigiria uma investigação exclusiva.

Para sistematizar objetivamente a análise, considerou‑ se que o modelo 
(3.1) urbanístico é identificado por designar exclusivamente o planejamento 
urbano e do território do município, bem como por utilizar termos como 
“planejamento urbano”, “territorial” e “físico”. O modelo (3.2) multisetorial 
é identificado pela adoção de uma visão ampla do conceito de plano, no 
qual sequer se faz referência ao “planejamento urbano/território/físico”. 
Por fim, o modelo (3.3) misto é identificado pela presença dos dois critérios 
anteriores, ou seja, a visão do território e de outros objetivos.

(conclusão)
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O resultado foi articulado no Quadro 5 ‑  Conceito de plano e, diante 
das informações coletadas, identificou‑ se que 20% dos municípios não dis‑
põem expressamente sobre o conceito na Lei do Plano Diretor, caso de 
Canos e Gravataí. Ainda, tomando como base o conceito de plano expresso 
na lei, tem‑ se que 20% dos municípios adotam o modelo (3.1) urbanístico; 
40% adotam o (3.2) multisetorial e 20% optam por (3.3) misto.

Quadro 5 ‑  Conceito de plano
(continua)

Nº Município Conceito de Plano Diretor Modelo

1 Porto Alegre

Instrumento básico de 
definição do modelo de 
desenvolvimento do Município 
e compõe‑ se de 7 estratégias, 
integradas e de forma 
sistêmica. (art. 3º)

(3.2) Multisetorial

2 Caxias do Sul

Instrumento integrador do 
Sistema de Planejamento 
Municipal, contemplando as 
políticas estratégicas setoriais, 
os planos distritais e a gestão 
territorial do Município. (art. 
3º)

(3.3) Misto

3 Canoas Não há previsão expressa ‑ 

4 Pelotas

O Plano Diretor Municipal 
de Pelotas (...) é a principal 
referência normativa para as 
relações entre o cidadão, as 
instituições e o espaço físico 
municipal (art. 2º)

(3.3) Misto

5 Santa Maria

O PDDT, aprovado pela 
Câmara Municipal, é o 
instrumento básico da 
Política de Desenvolvimento 
Sustentável Urbano e Rural 
(art. 2º, §1º)

(3.2) Multisetorial

6 Gravataí Não há previsão expressa ‑ 

7 Novo Hamburgo

Instrumento básico da política 
de desenvolvimento urbano do 
Município e integra o processo 
de planejamento municipal 
(art. 2º)

(3.1) Urbanístico
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Nº Município Conceito de Plano Diretor Modelo

8 Viamão

Instrumento regulador e 
estratégico para promoção do 
desenvolvimento municipal, 
determinante para os agentes 
públicos e privados que atuam 
no Município (art. 2º)

(3.2) Multisetorial

9 São Leopoldo

O PDM é o instrumento 
global da política de 
desenvolvimento do território 
municipal, determinante para 
todos os agentes públicos 
e privados que atuam no 
Município (art. 2º)

(3.1) Urbanístico

10 Passo Fundo

Principal instrumento da política 
de desenvolvimento municipal 
de Passo Fundo, de observância 
obrigatória a todos os agentes 
públicos e privados que atuam 
no município (art. 2º)

(3.2) Multisetorial

Fonte: Dados da pesquisa, com base nos dados do Observatório de Direito Urbanístico (2024).

A partir dos dados elencados, é possível identificar que inexiste um 
padrão nos conceitos de Plano Diretor adotados pelos municípios. Alguns 
têm um conceito restrito aos aspectos urbanísticos; outros têm uma preo‑
cupação tipicamente multisetorial e há outros em que o conceito inclui os 
dois enfoques, tanto urbanístico como multisetorial.

(4) Detalhamento do plano
Com relação à dimensão (4) detalhamento do plano, foram articulados 

4 critérios específicos: (4.1) quantidade de artigos; (4.2) objetivos; (4.3) diretri‑
zes; (4.4) princípios. o critério (4.1) tem cunho quantitativo. quanto aos cri‑
térios (4.2) objetivos; (4.3) diretrizes; (4.4) princípios, optou‑ se por uma análise 
qualiquantitativa. A opção metodológica eleita foi verificar a existência de 
previsão expressa dos termos na Lei do Plano Diretor em vigor, sem con‑
siderar seus anexos ou legislação complementar. Isso se deu em razão da 
necessidade de padronizar a análise, tendo em vista a diversidade do con‑
teúdo dos planos.

Para fins desta pesquisa, consideram‑ se os critérios (4.2) objetivos; (4.3) 
diretrizes; (4.4) princípios, relacionados à aplicação do próprio Plano Diretor, 
em caráter geral, e não relacionado a políticas e setores específicos. Assim, 

(conclusão)
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foi realizada a busca dos termos (4.2) “objetivo(s)”; (4.3) “diretriz(es)” e (4.4) 
“princípio(s)”.

Nos casos em que a lei não menciona expressamente os termos, o 
resultado consta como “não há previsão expressa”. Quando a legislação 
adota expressões sinônimas, o resultado consta como “utiliza termo simi‑
lar”. Nos casos em que há resultado positivo, mas que o termo não se refere 
ao próprio Plano Diretor no geral, mas está relacionado a políticas setoriais 
ou instrumentos delimitados, tem‑ se o resultado “são previstos para polí‑
ticas específicas”. O resultado foi articulado no Quadro 6 ‑  Detalhamento 
do plano, a seguir, sendo que a análise de cada critério é realizada indivi‑
dualmente a seguir.

O critério (4.1) quantidade de artigos expõe uma ausência de simetria 
entre a extensão das leis. Para fins comparativos, verifica‑ se que 20% das 
normas apresentam menos de 100 artigos, sendo Santa Maria (61) e Gravataí 
(72); 40% possuem até 200 artigos, representados por Novo Hamburgo 
(110); Passo Fundo (160); Porto Alegre (169) e Caxias do Sul (198); e 40% 
possuem até 300 artigos, representados por Canoas (271); Viamão (296); 
Pelotas (319) e São Leopoldo (337).

Quanto ao critério (4.2) objetivos, em uma análise quantitativa, iden‑
tificou‑ se que em 10% “não há previsão expressa” do termo relacionados 
à aplicação do próprio Plano Diretor, em caráter geral. Esse é o caso do 
Plano Diretor Gravataí,44 no qual o termo “objetivo(s)” não consta na Lei, 
seja para designar o próprio plano ou para políticas setoriais, mas, nesse 
caso, a redação do artigo 1º utiliza redação similar aos objetivos da política 
urbana, prevista no artigo 182 da CF/88.

Em 10% dos municípios a legislação adota expressões sinônimas, o 
resultado consta como “utiliza termo similar”, representado por Porto Alegre. 
Em 60% dos planos há previsão de objetivos gerais e em 20% os objetivos 
estão relacionados a políticas setoriais ou a instrumentos delimitados, tem‑  
se o resultado “são previstos para políticas específicas”, representado por 
Canoas e Pelotas.

44 “TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS
Art. 1º Para promover o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem‑ estar 
dos seus habitantes, fica instituído o presente Plano Diretor do Desenvolvimento Urbano.
§1º ‑  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende as exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor;
§2º ‑  O Plano Diretor do Desenvolvimento Urbano será compatível com as diretrizes do desenvolvimento 
regional da Região Metropolitana de Porto Alegre;
§3º ‑  As complementações e especificações da presente Lei serão propostas pela Secretaria Municipal 
do Planejamento e, uma vez aprovadas pelo Conselho Municipal do Plano Diretor, regulamentadas por 
legislação específica” (GRAVATAÍ (Município). Lei nº 1541, de 06 de julho de 2000. Institui o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano da sede do Município de Gravataí. Gravataí: Câmara Municipal, 
2000. Disponível em: http://leismunicipa.is/bmlqe. Acesso em: 20 maio 2024).
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Na perspectiva qualitativa do critério (4.2) objetivos, identificou‑
‑ se que Santa Maria adota tanto o objetivo “Política de Desenvolvimento” 
quanto a “Política de Desenvolvimento Territorial” e (art. 2º e art. 3º), e 
ainda a “Política de Ordenamento do Território” (art. 5º §1º). O Plano 
Diretor de Santa Maria prevê, no artigo 2º, que “o objetivo da Política de 
Desenvolvimento” é “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
do território e garantir a melhor qualidade de vida de seus habitantes”;45 e 
no artigo 3º que a “Política de Desenvolvimento Territorial tem por objetivo 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana”,46 por meio de diretrizes gerais. Ainda, no artigo 5º, §1º, estabe‑
lece 8 objetivos da Política de Ordenamento do Território.47

45 “TÍTULO I
DA POLÍTICA URBANA
CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS
(...)
Art. 2º A Política de Desenvolvimento, executada pelo Poder Público Municipal conforme as diretrizes 
gerais fixadas nesta Lei Complementar tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais do território e garantir a melhor qualidade de vida de seus habitantes. (...) (SANTA MARIA, 
Brasil (Município). Lei complementar nº 118, de 26 de julho de 2018. Dispõe sobre a Política de 
Desenvolvimento Sustentável e sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial do Município 
de Santa Maria. Santa Maria: Câmara Municipal, 2018. Disponível em: http://leismunicipa.is/edwav. 
Acesso em: 20 maio 2024).

46 “CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES GERAIS DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL
(...)
Art. 3º A Política de Desenvolvimento Territorial tem por objetivo o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais (...)” 
(SANTA MARIA, Brasil (Município). Lei complementar nº 118, de 26 de julho de 2018. Dispõe sobre 
a Política de Desenvolvimento Sustentável e sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial do 
Município de Santa Maria. Santa Maria: Câmara Municipal, 2018. Disponível em: http://leismunicipa.
is/edwav. Acesso em: 20 maio 2024).

47 “CAPÍTULO IV
DAS POLÍTICAS, PLANOS, PROGRAMAS E PROJETOS
(...)
Art. 5º O Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial de Santa Maria se compõe de Políticas, 
Programas, Projetos, e Planos Estratégicos e Planos Setoriais, entendidos como atos administrativos, a 
serem desenvolvidos, discutidos com a sociedade e aprovados em forma de Lei, que visam concretizar 
os princípios e atingir os objetivos das Políticas de Ordenamento do Território adotadas pelo Poder 
Público, segundo as diretrizes gerais e premissas traçadas nos Capítulos anteriores.
§1º São objetivos da Política de Ordenamento do Território:
I ‑  desenvolvimento territorial;
II ‑  integração regional para o desenvolvimento e a articulação de serviços e infraestruturas;
III ‑  o manejo sustentável da área de influência da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e do Pampa;
IV ‑  a pesquisa, divulgação e preservação permanente do patrimônio paleontológico, arqueológico, 
natural e construído;
V ‑  o manejo do ambiente rural;
VI ‑  a estruturação, uso e mobilidade urbana;
VII ‑  o manejo dos recursos naturais;
VIII ‑  a produção social e cultural da cidade.
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Tomando‑ se como base o exemplo do Plano Diretor de Porto Alegre,48 
verifica‑ se que a lei adota os termos “princípios, estratégias e diretrizes”, 
levando em consideração “das diretrizes e das estratégias para a execução 
de planos, programas e projetos, enfatizando a participação popular, a sus‑
tentabilidade econômica, social e ambiental”. Ainda, que “na aplicação, na 
alteração e na interpretação desta Lei Complementar, levar‑ se‑ ão em conta 
seus princípios, estratégias e diretrizes”.49 No lugar de objetivos gerais do 
plano, adotou‑ se o termo “estratégia(s)”, sendo que cada uma das 7 pos‑
suirá objetivo geral e diretrizes, bem como programas, projetos e instru‑
mentos próprios.50

§2º Os Planos Estratégicos, serão desenvolvidos em forma de Lei e deverão contemplar ações e projetos 
específicos, objetivando a complementariedade das Políticas Urbanas, com temas determinados dentro 
de um setor de atuação, mas que abrangem a totalidade do território municipal.
I ‑  são Planos Estratégicos, dentre outros (...)” (SANTA MARIA, Brasil (Município). Lei complementar 
nº 118, de 26 de julho de 2018. Dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Sustentável e sobre 
o Plano Diretor de Desenvolvimento Territorial do Município de Santa Maria. Santa Maria: Câmara 
Municipal, 2018. Disponível em: http://leismunicipa.is/edwav. Acesso em: 20 maio 2024).

48 “TÍTULO II
DAS ESTRATÉGIAS
(...)
Art. 3º O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental é o instrumento básico de definição 
do modelo de desenvolvimento do Município e compõe‑ se de 7 (sete) estratégias, integradas e de 
forma sistêmica, quais sejam: (Redação dada pela Lei Complementar nº 646/2010).
I ‑  Estratégia de Estruturação Urbana;
II ‑  Estratégia de Mobilidade Urbana;
III ‑  Estratégia de Uso do Solo Privado;
IV ‑  Estratégia de Qualificação Ambiental;
V ‑  Estratégia de Promoção Econômica;
VI ‑  Estratégia de Produção da Cidade;
VII ‑  Estratégia do Sistema de Planejamento. Parágrafo Único. Para a implementação de políticas, 
programas e projetos, públicos ou privados, serão adotadas as diretrizes das estratégias correspondentes 
(PORTO ALEGRE (Município). Lei complementar nº 434/1999. Dispõe sobre o desenvolvimento urbano 
no Município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de 
Porto Alegre e dá outras providências. Porto Alegre: Câmara Municipal, 1999. Disponível em: http://
leismunicipa.is/ugljb. Acesso em: 20 maio 2024).

49 “Art. 2º O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental incorpora o enfoque ambiental 
de planejamento na definição do modelo de desenvolvimento do Município, das diretrizes e das 
estratégias para a execução de planos, programas e projetos, enfatizando a participação popular, a 
sustentabilidade econômica, social e ambiental.
Parágrafo Único ‑  Na aplicação, na alteração e na interpretação desta Lei Complementar, levar‑ se‑ ão em 
conta seus princípios, estratégias e diretrizes. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 646/2010)” 
(PORTO ALEGRE (Município). Lei complementar nº 434/1999. Dispõe sobre o desenvolvimento urbano 
no Município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de 
Porto Alegre e dá outras providências. Porto Alegre: Câmara Municipal, 1999. Disponível em: http://
leismunicipa.is/ugljb. Acesso em: 20 maio 2024).

50 “CAPÍTULO II
DA MOBILIDADE URBANA.
(...)
Art. 6º A Estratégia de Mobilidade Urbana tem como objetivo geral qualificar a circulação e o 
transporte urbano, proporcionando os deslocamentos na cidade e atendendo às distintas necessidades 
da população, através de:
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Quanto ao critério (4.3) diretrizes, em uma análise quantitativa, iden‑
tificou‑ se que em 90% dos municípios há uso expresso do termo na Lei do 
Plano Diretor. Em 10% dos municípios a legislação adota expressões sinô‑
nimas, o resultado consta como “utiliza termo similar”. Nesse caso está o 
Plano Diretor de Passo Fundo,51 que se fundamenta em 5 premissas, consi‑
deradas como diretrizes para fins desta análise. Ainda, o município adota 
diretrizes para políticas específicas como desenvolvimento econômico (art. 
8º) e qualificação ambiental (art. 16 e seguintes).

Outro ponto interessante é que o município de Gravataí52 não relaciona 
expressamente as diretrizes, sendo que o artigo 2º dispõe que o desenvolvimento 

I ‑  prioridade ao transporte coletivo, aos pedestres e às bicicletas;
II ‑  redução das distâncias a percorrer, dos tempos de viagem, dos custos operacionais, das necessidades 
de deslocamento, do consumo energético e do impacto ambiental;
III ‑  capacitação da malha viária, dos sistemas de transporte, das tecnologias veiculares, dos sistemas 
operacionais de tráfego e dos equipamentos de apoio – incluindo a implantação de centros de 
transbordo e de transferência de cargas;
IV ‑  Plano de Transporte Urbano Integrado, compatível com esta Lei Complementar, integrado à 
Região Metropolitana; (Redação dada pela Lei Complementar nº 646/2010);
V ‑  resguardo de setores urbanos à mobilidade local;
VI ‑  estímulo à implantação de garagens e estacionamentos com vistas à reconquista dos logradouros 
públicos como espaços abertos para interação social e circulação veicular;
VII ‑  racionalização do transporte coletivo de passageiros, buscando evitar a sobreposição de 
sistemas, privilegiando sempre o mais econômico e menos poluente; e (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 646/2010);
VIII ‑  desenvolvimento de sistema de transporte individual e coletivo de passageiros por via fluvial, 
aproveitando as potencialidades regionais. (Redação dada pela Lei Complementar nº 907/2021).
Parágrafo Único. As disposições da NBR‑ 9050, do ano de 1994, referente à Acessibilidade de Pessoas 
Portadoras de Deficiências, serão observadas na aplicação da Estratégia de Mobilidade Urbana, no 
caso de obras de construção de praças, vias públicas, loteamentos e espaços urbanos em geral, tanto 
nos planos e projetos de iniciativa privada como do Poder Público” (PORTO ALEGRE (Município). 
Lei complementar nº 434/1999. Dispõe sobre o desenvolvimento urbano no Município de Porto 
Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre e dá outras 
providências. Porto Alegre: Câmara Municipal, 1999. Disponível em: http://leismunicipa.is/ugljb. 
Acesso em: 20 maio 2024).

51 “Art. 3º Este PDDI se fundamenta nas seguintes premissas:
I ‑  redução das desigualdades sociais, através da ampliação da oferta de terra urbana, moradia, 
saneamento, infraestrutura, transporte, serviços públicos, trabalho, renda, cultura e lazer para os 
passo‑ fundenses;
II ‑  supremacia do interesse público sobre o interesse individual;
III ‑  desenvolvimento municipal e regional sustentável;
IV ‑  participação e controle social sobre as políticas públicas (...)”
V ‑  autonomia municipal e cooperação federativa (PASSO FUNDO (Município). Lei complementar nº 
170 de 9 de outubro de 2006. Dispõe sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) do 
município de Passo Fundo. Passo Fundo: Câmara Municipal, 2006. Disponível em: http://leismunicipa.
is/lnqor. Acesso em: 20 maio 2024).

52 “Art. 2º O desenvolvimento urbano a ser instrumentado pelo presente plano, terá por base:
I ‑  Promover o crescimento urbano na busca de uma crescente qualidade da vida urbana, integrando 
os aspectos sociais, econômicos, culturais, de preservação ecológica e paisagística;
II ‑  Distribuir os benefícios e encargos do processo de desenvolvimento urbano, inibindo a especulação 
imobiliária, os vazios urbanos e a excessiva concentração urbana;
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urbano a ser instrumentado tem por base 8 incisos, considerados como 8 
diretrizes, para fins desta pesquisa. Ainda, o município de Novo Hamburgo53 

considera o próprio Plano Diretor como “conjunto de diretrizes que inte‑
gram o sistema de planejamento municipal”.

Quanto ao critério (4.4) princípios, em uma análise quantitativa, iden‑
tificou‑ se que em 10% “não há previsão expressa” do termo, representado 
pelo município de Novo Hamburgo. Em 90% há uso expresso do termo na 
Lei do Plano Diretor. No viés qualitativo do critério (4.4) princípios, identi‑
ficou‑ se o uso de termos como: “princípios gerais”; “princípios fundamen‑
tais” e “garantias”.

Quanto ao critério (4.3) diretrizes, Porto Alegre adota o termo não 
para a aplicação geral do plano, mas para políticas, programas e projetos 
setoriais. No que tange ao critério (4.4) princípios, verifica‑ se que a redação54 

III ‑  Promover o uso e ocupação da área urbana garantindo a racionalização e otimização da 
infraestrutura básica e dos equipamentos sociais;
IV ‑  Atender as necessidades básicas da população;
V ‑  Promover a recuperação e a integração urbana dos aglomerados de menor renda, incluindo sua 
regularização fundiária e articulação com a malha viária;
VI ‑  Impedir agressões ao meio ambiente, estimulando as ações preventivas e corretivas;
VII ‑  Promover a definição e a realização da função social da propriedade urbana;
VIII ‑  Assegurar a participação das entidades comunitárias e representativas da sociedade civil 
organizada, legalmente constituídas” (GRAVATAÍ (Município). Lei nº 1541, de 6 de julho de 2000. 
Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano da sede do Município de Gravataí. Gravataí: 
Câmara Municipal, 2000. Disponível em: http://leismunicipa.is/bmlqe. Acesso em: 20 maio 2024).

53 “CAPÍTULO II
Seção I ‑  do Plano Diretor Urbanístico Ambiental
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
(...)
Art. 4º O PDUA trata de um conjunto de diretrizes que integram o sistema de planejamento municipal, 
regulamentando os espaços urbano e rural referente à instalação de atividades, parcelamento do solo, 
sistema viário, instrumentos urbanísticos de controle do uso e ocupação do solo e outros dispositivos 
de ordenação, administração e organização da Cidade; definindo e estrutura o sistema de gestão 
para sua operacionalização e estabelece disposições complementares e dá outras providências.
Parágrafo único. O regramento do caput abrange as implantações de obras e edificações, parcelamento 
de solo, instalação de atividades, desenvolvimento de serviços e demais formas de uso e ocupação, de 
iniciativa pública ou privada, localizadas dentro do território municipal, denominadas genericamente 
de intervenções urbanísticas” (NOVO HAMBURGO (Município). Lei nº 1.216, de 20 de dezembro de 
2004. Institui o Plano Diretor Urbanístico Ambiental (PDUA) do município de Novo Hamburgo e dá 
outras providências. Novo Hamburgo: Câmara Municipal, 2004. Disponível em: http://leismunicipa.
is/nhrpb. Acesso em: 20 maio 2024).

54 “PARTE I
DO DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL
TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS
Art. 1º A promoção do desenvolvimento no Município de Porto Alegre tem como princípio o 
cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, nos termos da Lei Orgânica, 
garantindo:
I ‑  a gestão democrática, participativa e descentralizada, por meio da participação da população e 
das associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, na execução 
e no acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;
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inicia com título próprio destinado aos princípios, dispondo que “tem como 
princípio o cumprimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, nos termos da Lei Orgânica”, aqui considerados como um único 
princípio. A partir disso, opta pelo termo “garantindo” e prevê 15 tópicos, 
consideradas nesta pesquisa como “garantias”.

Quadro 6 ‑  Detalhamento do plano (continua)

Nº Município Quant. Objetivo(s) Diretrizes Princípio(s)

1 Porto 
Alegre 169

Utiliza termo 
similar.
São previstas 7 
“estratégias” (art. 
3º)

São previstas para 
políticas específicas

1 princípio, 
com o 
conteúdo 
articulado em 
15 garantias 
(art. 1º)

2 Caxias do 
Sul 198 2 objetivos gerais 

(art. 6º)
13 diretrizes gerais 
(art. 10º)

12 princípios 
gerais (art. 9º)

3 Canoas 271 São previstos para 
políticas específicas

16 diretrizes (art. 
5º)

6 princípios 
(art. 4º)

II ‑  a promoção da qualidade de vida e do ambiente, reduzindo as desigualdades e a exclusão social;
III ‑  a integração das ações públicas e privadas através de programas e projetos de atuação;
IV ‑  o enriquecimento cultural da cidade pela diversificação, atratividade e competitividade;
V ‑  o fortalecimento do papel do Poder Público na promoção de estratégias de financiamento que 
possibilitem o cumprimento dos planos, programas e projetos em condições de máxima eficiência;
VI ‑ a articulação das estratégias de desenvolvimento da cidade no contexto regional metropolitano 
de Porto Alegre;
VII ‑  o fortalecimento da regulação pública sobre o solo urbano mediante a utilização de instrumentos 
redistributivos da renda urbana e da terra e controle sobre o uso e ocupação do espaço da cidade;
VIII ‑  a integração horizontal entre os órgãos e Conselhos Municipais, promovendo a atuação 
coordenada no desenvolvimento e aplicação das estratégias e metas do Plano, programas e projetos;
IX ‑  a defesa, a conservação e a preservação do meio ambiente; (Redação acrescida pela Lei 
Complementar nº 646/2010).
X ‑  a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda por 
meio do estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; (Redação acrescida 
pela Lei Complementar nº 646/2010);
XI ‑  VETADO. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 646/2010);
XII ‑  a distribuição dos benefícios e encargos do processo de desenvolvimento da Cidade, inibindo 
a especulação imobiliária, os vazios urbanos e a excessiva concentração urbana; (Redação acrescida 
pela Lei Complementar nº 646/2010);
XIII ‑  a recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 646/2010);
XIV ‑  a preservação dos sítios, das edificações e dos monumentos de valor histórico, artístico e cultural; 
e (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 646/2010);
XV ‑  a preservação das zonas de proteção de aeródromos. (Redação acrescida pela Lei Complementar 
nº 646/2010)” (PORTO ALEGRE (Município). Lei complementar nº 434/1999. Dispõe sobre o 
desenvolvimento urbano no Município de Porto Alegre, institui o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental de Porto Alegre e dá outras providências. Porto Alegre: Câmara Municipal, 1999. 
Disponível em: http://leismunicipa.is/ugljb. Acesso em: 20 maio 2024).
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Nº Município Quant. Objetivo(s) Diretrizes Princípio(s)

4 Pelotas 319 São previstos para 
políticas específicas

25 diretrizes gerais 
(art. 7º)

6 princípios 
(art. 6º)

5 Santa Maria 61

1 objetivo de 
desenvolvimento 
(art. 2º)
1 objetivo da 
Política de 
Desenvolvimento 
Territorial e (art. 
3º)
8 objetivos 
da Política de 
Ordenamento do 
Território (art. 5º 
§1º)

27 diretrizes (art. 
3º)

São previstos 
para políticas 
específicas (art. 
30)

6 Gravataí 72

Não há previsão 
expressa. Utiliza 
redação similar aos 
objetivos da política 
urbana (art. 1º)

O desenvolvimento 
urbano a ser 
instrumentado pelo 
presente plano, tem 
por base 8 incisos, 
consideradas como 
8 diretrizes (art. 2º)

2 princípios 
(art. 1º)

7 Novo 
Hamburgo 110 13 objetivos (art. 3º)

O conteúdo do 
plano é considerado 
como um conjunto 
de diretrizes que 
integram o sistema 
de planejamento 
municipal (art. 4º)

Não há 
previsão 
expressa

8 Viamão 296 1 objetivo (art. 13)
São previstas para 
políticas específicas 
(art. 26)

6 princípios 
fundamentais 
(art. 6º)

9 São 
Leopoldo 337 21 objetivos gerais 

(art. 11)
23 diretrizes (art. 
10)

14 princípios 
fundamentais 
(art. 7º)

10 Passo 
Fundo 160 8 objetivos (art. 5º)

Utiliza termo 
similar.
São previstas 
5 “premissas”, 
equivalentes a 
diretrizes. (art. 3º), 
bem como para 
políticas específicas 
(art. 6º e seguintes)

4 princípios 
(art. 4º)

Fonte: Dados da pesquisa, com base nos dados do Observatório de Direito Urbanístico (2024).

(conclusão)
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Na análise dos objetivos, diretrizes e princípios, confirma‑ se mais 
uma vez a hipótese de ausência de padronização de tipicidade, na forma de 
toda análise desenvolvida ao longo do tópico. Importa referir que, embora a 
pesquisa tenha dado foco central aos vocábulos expressos (objetivos, diretri‑
zes e princípios), nem sempre as expressões são utilizadas de maneira cor‑
reta na perspectiva da técnica legislativa e dos conceitos gerais de Direito, 
tanto que, em certos casos, são considerados como sinônimos ou aplicados 
de maneira equivocada, situações que não foram analisadas nesta pesquisa.

5 Considerações finais

A evolução do Plano Diretor no Brasil é marcada por diferentes mode‑
los, vinculados a objetivos distintos. A CF/88 e o EC/01 estabelecem o con‑
teúdo do Plano Diretor; entretanto, apesar do transcurso do tempo dessas 
normas, ainda não há critérios bem definidos.

Ao analisar os planos diretores dos 10 maiores municípios do estado 
do Rio Grande do Sul verificou‑ se que, quanto à dimensão (1) espécie nor‑
mativa, não há um padrão na adoção por meio de lei ordinária ou lei com‑
plementar, o que, por si só, gera impactos no processo legislativo.

No que concerne à (2) denominação do plano, percebe‑ se amplo grau de 
inovação e criatividade, sendo ainda muito presente a influência do modelo 
considerado (2.1) pré‑ constitucional, constituído pelo conjunto de tipos des‑
critos no tópico de abertura.

Sobre o (3) conceito de plano, alguns planos diretores não o apresentam 
expressamente, ou dispõem de matérias para além de temas urbanísticos. 
A última dimensão de análise, (4) detalhamento do plano, deixou ainda mais 
evidente a variabilidade nas normas e no seu conteúdo. A partir disso, res‑
tou evidenciado que os planos diretores não seguem um modelo de estru‑
tura e de terminologia adotada.

Como resultado, confirmou‑ se a hipótese que a CF/88 e o EC/01 
dão amplo espaço para inovação dos municípios na formulação do Plano 
Diretor, inexistindo um padrão de tipicidade. Verificou‑ se que inexiste um 
padrão na legislação do Plano Diretor nos municípios objetos do estudo. 
Em todas as dimensões analisadas, os resultados obtidos apresentam grande 
variabilidade.

A ausência de um padrão estrutural e a inexistência de objetivos, 
diretrizes e princípios explícitos e ordenados prejudica a análise compara‑
tiva das normas e contribui para a complexidade normativa dos municípios. 
Ainda, a excessiva amplitude do conteúdo do Plano Diretor sem a vincula‑
ção a princípios, diretrizes e objetivos definidos tem por consequência um 
texto abstrato e subjetivo, o que enfraquece a efetividade da norma.
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Considerando o resultado, entende‑ se que a adoção de critérios bási‑
cos pode contribuir para a simplificação e eficiência do Plano Diretor, sem 
esquecer que questões locais devem ser contempladas.

Recebido em: 27.05.2024.
Aprovado em: 02.08.2024.

Master Plan’s general legal content in cities of Rio Grande do 
Sul‑ RS, Brazil

Abstract: The Master Plan is the basic instrument of development 
and urban expansion policy in Brazil. The present investigation 
aims to analyze the Master Plans of the 10 (ten) largest Municipa‑
lities in Rio Grande do Sul‑ RS, based on 4 elements: (1) normative 
species; (2) name of the plan; (3) plan concept; (4) details of the 
plan. The text presents the evolution of the instrument in Brazil, 
in the period prior to the 1988 Federal Constitution and seeks to 
identify the existence of a standard of typicality for the instrument 
in the current constitutional context. As a result, the hypothesis was 
confirmed that the Federal Constitution and the City Statute provide 
broad space for innovation by Municipalities in the formulation of 
the Master Plan. As a conclusion, it was found that there are no stan‑
dards of typicality of the instrument, even in cities belonging to the 
same member state. In addition, the influence of pre‑ constitutional 
models remains in the nomenclature and content of the laws that 
govern it.

Keywords: City. Legal content. Municipality. Master Plan.
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